
 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 87/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026 

 

 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 e DECRETO MUNICIPAL 
nº 02/2024 

 

OBJETO: O Objeto da presente licitação consiste na aquisição DE CÂMARA PARA 
CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS E MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS, tipo vertical, 
com capacidade mínima de 420 LITROS, DESTINADA À FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL, no 
município de Tabaí/RS, em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência e Estudo 
Técnico Preliminar, anexos ao processo. 
 

Data de Abertura das Propostas: (25 de novembro de 2026) às 8 horas e 30 minutos 

 

NOVA DATA DE ABERTURA:  

 

Local da   Sessão   Pública: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Referência de Tempo: Horário de Brasília. Somente poderão participar da sessão pública, as 
empresas que apresentarem propostas através do site, até às 08 horas do mesmo 

Modelo de Disputa “ABERTO” 
 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 

Esclarecimentos: Diretamente pela plataforma de licitações Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

  



 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026 
Licitação nº 87/2026  

 
1. PREÂMBULO  
1.1. O MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, por intermédio do Setor de Licitação, realizará Licitação na 
Modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, em sessão pública a ser realizada 
na Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira oficial e pela Equipe de Apoio, designados 
através da Portaria nº 93/2024 anexada aos autos do procedimento e regido pela Lei 
14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 04/2024, demais normas 
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no Site Oficial da Prefeitura 
Municipal de Tabaí/RS, através do endereço eletrônico http://www.tabai.rs.gov.br, também no 
Portal de Compras Públicas, através do endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como, no http://www.tabai.rs.gov.br. 

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo 
o teor dos Avisos publicados. 
 
2. DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente licitação aquisição de CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE 

IMUNOBIOLÓGICOS E MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS, tipo vertical, com capacidade 

mínima de 420 LITROS, DESTINADA À FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL, no município de 

Tabaí/RS, em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência e Estudo Técnico 

Preliminar, anexos ao processo. 

 

2.2. Descrição Detalhada do Objeto: 

2.2.1. CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS E MEDICAMENTOS 
TERMOLÁBEIS, TIPO VERTICAL, COM CAPACIDADE INTERNA MÍNIMA DE 420 
(QUATROCENTOS E VINTE) LITROS, destinada ao armazenamento seguro de produtos 
termolábeis, com as seguintes características:  

2.2.1.1. Gabinete externo confeccionado em chapa de aço com tratamento anticorrosivo 
e acabamento em pintura eletrostática ou tecnologia equivalente, montado sobre rodízios com 
sistema de travamento;  

2.2.1.2. Gabinete interno confeccionado em aço inoxidável, dotado de no mínimo 05 
(cinco) compartimentos internos, constituídos por gavetas deslizantes, prateleiras reguláveis 
ou combinação de ambos, permitindo adequada organização dos produtos e circulação uniforme 
do ar refrigerado;  

2.2.1.3. Isolamento térmico em poliuretano injetado de alta densidade;  
2.2.1.4. Porta de vidro com sistema antiembaçante e vedação magnética; 
2.2.1.5. Iluminação interna em LED com acionamento automático na abertura da porta;  
2.2.1.6. Sistema de circulação de ar forçado para garantir a homogeneidade da 

temperatura interna;  
2.2.1.7. Sistema de refrigeração composto por compressor hermético de alta eficiência, 

utilizando fluido refrigerante ambientalmente adequado, isento de CFC ou tecnologia 
equivalente, com sistema de degelo automático e evaporação automática do condensado;  



 

 

2.2.1.8. Controlador eletrônico microprocessado com painel digital, permitindo a 
visualização da temperatura interna, das temperaturas mínima e máxima registradas, data e 
horário, bem como o ajuste dos parâmetros de funcionamento; 

2.2.1.9. Proteção contra alterações indevidas da programação e memória permanente 
das configurações em caso de interrupção do fornecimento de energia elétrica;  

2.2.1.10. Sensores eletrônicos para monitoramento contínuo da temperatura;  
2.2.1.11. Registrador eletrônico das temperaturas mínima e máxima, com 

armazenamento do histórico de medições;  
2.2.1.12. Software ou sistema de gerenciamento que possibilite emissão de relatórios e 

gráficos de desempenho, monitoramento remoto via computador ou dispositivos móveis e 
suporte remoto para configuração e diagnóstico, sem cobrança de licenças ou mensalidades; 
sistema de segurança redundante, com controlador ou termostato independente para 
manutenção do funcionamento em caso de falha do controlador principal;  

2.2.1.13. Sistema de emergência capaz de manter as funções essenciais do equipamento 
durante interrupções no fornecimento de energia elétrica, por meio de bateria e conversor 
integrados ou tecnologia equivalente, com autonomia mínima de 24 (vinte e quatro) horas;  

2.2.1.14. Sistema de proteção contra oscilações da rede elétrica, monitoramento da 
tensão de alimentação e acionamento automático do sistema de emergência quando necessário; 
alimentação elétrica bivolt automática ou compatível com a rede elétrica de 220 V, frequência de 
50/60 Hz;  

2.2.1.15. equipamento fornecido novo, sem uso, acompanhado de todos os acessórios 
necessários ao seu perfeito funcionamento, manual de operação em língua portuguesa, 
instalação no local indicado pela Administração, realização de testes de funcionamento e 
treinamento operacional quando necessário;  

2.2.1.16. Possuir registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, quando exigido pela legislação aplicável;  

2.2.1.17. Atender às normas técnicas e sanitárias vigentes aplicáveis aos equipamentos 
destinados à conservação de imunobiológicos e medicamentos termolábeis. 
 
2.3. Os recursos para aquisição do objeto da presente licitação são provenientes da Portaria 
Estadual SES 1253/2025, destinado à qualificação da infraestrutura das Farmácias de 
Medicamentos Especiais - Porte II. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e 
contratar com MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS. 

3.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, durante 
o prazo da sanção aplicada;  

3.2.4. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, § 1º da Lei 
n.º 14.133/2021;  

3.2.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
3.2.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto deste Pregão;  
3.2.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 



 

 

3.2.8.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.2.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

3.2.11. Consórcio de empresa, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

3.2.12. Demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei 14.133/2021. 
3.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
4.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital e a resposta à impugnação ou ao 
pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, da lei 
14.133/2021. 
4.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 
4.4. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 
deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para 
abertura do certame, exceto quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação 
das propostas. 
4.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor. 
4.6. É facultado ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 
sítio da www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao MUNICÍPIO 
DE TABAÍ/RS, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 



 

 

5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido. 
5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. 
5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

5.7.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior. 

5.7.2. Declaro para fins do disposto no inciso VI, art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

5.7.3. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados. 

5.7.4. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

5.7.5. Declaro que cumpro com as Condições de Habilitação Art. 63, I, Lei 14.133/2021 
5.7.6. Declaro que cumpro com as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. Art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

5.7.7. Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Art. 63, §1º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.3.1. Havendo alguma irregularidade nas certidões de regularidade fiscais das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, observado o item anterior.  



 

 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo 
pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 
pregoeiro, via sistema.  
6.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
6.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
6.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

7.1.1. Valor unitário e total dos itens. 

7.1.2. Marca e fabricante dos produtos ofertados. 

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificações iguais 
ou superiores a do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de 
garantia etc. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.  
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 



 

 

7.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará 
em desclassificação. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 
documentos, conforme art. 62 e incisos da Lei 14.133/2021.  
  
8.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA   
8.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o 
ramo de atividade e o objeto licitado; 
8.1.2. Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores 
alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e 
publicados, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 
8.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
8.1.5. Alvará de Localização e funcionamento; 
8.1.6. Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação; 
8.1.7. Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7º, da Constituição Federal e artigo 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 
8.1.8. Documento comprobatório e/ou declaração assinada pelo contador responsável pela 
empresa de que essa se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com 
base na Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso da licitante; 
8.1.9. Documentos pessoais de identificação do responsável pela empresa. 
 
Nota 01: A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

 
Nota 02: As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), art. 68, I da Lei 
14.133/2021; 
8.2.2. Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal (CND Municipal) da 
Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência até a data da abertura da sessão 
pública, art. 68, III; 
8.2.3. Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual (CND Estadual) da 
Jurisdição fiscal do estabelecimento licitante, com vigência até a data da abertura da sessão 
pública; art. 68, III; 
8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, que prove a regularidade relativa a 
Seguridade Social INSS (CND Federal), art. 68, III; 
8.2.5. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), com 
vigência até a data da abertura da sessão pública, art. 68, IV a Lei 14.133/2021; 
8.2.6. Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (Lei nº 12.440/11, 



 

 

que modificou o Decreto-Lei 5.452/43), com vigência até a data da abertura da sessão pública, 
art. 68, V da Lei 14.133/2021; 
8.2.7. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, art. 68, II; 

 
NOTA 1: Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
NOTA 2: Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
8.3.1. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, art. 69, II, lei 14.133/2021; 
 
8.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.4.1. Atestado de capacidade técnica que comprove aptidão para o desempenho de atividade, 
em características, quantidades e prazos semelhantes ao objeto desta licitação, fornecida 
através de atestado expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que 
comprove que o licitante está apto a fornecer o material licitado.  
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 1,00 (Um real). 
9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
conforme art. 56, I da Lei 14.133/2021, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 



 

 

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
9.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.28.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
item acima, serão convocadas as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 



 

 

III. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 9.24 será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.28.2. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.28.1, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
9.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.32. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
9.34. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências habilitatórias 
ou se não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a 
melhor proposta válida. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 
aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 



 

 

10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.  
10.10. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 
 
11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço por item, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais 
vantajoso. 
11.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos 
e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
11.6. Havendo empate, nos termos do item anterior, desde que apresentada declaração contida 
no Anexo do edital, será adotado o procedimento o art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela LC 147/2014. 
11.7. Caso a licitante vencedora tenha sido enquadrada no art. 44 da Lei Complementar nº 
123/06 e proponha preços menores que os ofertados na proposta escrita, o valor será registrado 
em ata. 
11.8. Serão rejeitadas as propostas que: 

11.8.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado;  

11.8.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.  
11.9. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
11.10. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 
11.11. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
11.12. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital, e que 
seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 
11.13. Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe, posteriormente, adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
11.14. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências habilitatórias 
ou se não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a 
melhor proposta válida, conforme art. 89, § 2º da lei 14.133/2021. 



 

 

11.15. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
12.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar via sistema ou por e-mail 
(licitacoes@tabai.rs.gov.br) a proposta readequada ao seu último lance, com a indicação do 
banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, no prazo de 2 (duas) horas. 

12.2.1. A proposta financeira deverá vir acompanhada de prospecto ou catálogo do 
fabricante, que comprove a veracidade dos produtos ofertados, em linguagem clara, objetiva e 
em língua portuguesa, sendo a aprovação desses, fator limitante para aceitação da proposta e 
adjudicação dos valores. 
 
13. DO RECURSO 
13.1. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja 
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, conforme previsto no art. 165, I da 
Lei 14.133/2021. 
13.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 
serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura 
da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do artigo 165, da Lei 14.133/2021 será dirigido à 
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o 
ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso. 
13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.6. As demais exigências serão supridas nos termos dos art. 164 a 168 da Lei 14.133/2021. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 



 

 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.  
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  
15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 
139 da mesma Lei.  
15.4. O prazo de vigência do contrato será de 90 dias, contados da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período da contratação.  
16.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
16.3. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão 
de deferir ou rejeitar o pedido. 
 
17.  DO LOCAL, PRAZO E HORÁRIO PARA ENTREGA 
17.1.  A entrega do objeto, em sua totalidade, deverá ser na Unidade Básica de Saúde Central, 
na Farmácia Básica Municipal, situada na Rua 28 de Dezembro, nº 432, Bairro Centro, no 
município de Tabaí/RS, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, que poderá ser através de endereço 
de correio eletrônico (e-mail). O horário para entrega é das 08 horas às 11:30h e das 13:00 
às 16:30. 
17.2.  Se a empresa perceber que o prazo de fornecimento dos materiais não pode ser cumprido, 
deve comunicar à Secretaria imediatamente, apresentando o motivo pelo qual não cumpriu o 
prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para a entrega.  
17.3.  A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria Municipal da Saúde, 
na forma da lei e segundo os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à 
empresa da decisão proferida;  
17.4. Os objetos enviados por transportadora deverão ser descarregados pelos funcionários da 
empresa, devidamente identificados e conferidos no ato de entrega pelo (s) fiscal (is) do contrato 



 

 

da Prefeitura Municipal, não podendo de maneira nenhuma a transportadora atrapalhar ou 
impedir o ato de conferência pelo profissional. O impedimento por parte da transportadora poderá 
ocasionar notificação à empresa licitante, tendo em vista que esta obrigação deverá ser 
informada as transportadoras ao aceitarem realizar o envio do material. 
17.5. Os materiais entregues deverão estar acompanhados pela nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente e ser das mesmas marcas indicadas nas propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico. 
17.6. O Responsável em acompanhar e fiscalizar o contrato, deverá assegurar a conformidade 
com as especificações contidas no Edital e Termo de Referência, na proposta financeira e no 
Contrato. 
 
18. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
18.1. Por se tratar de compras, os bens serão recebidos pelo fiscal do contrato, incumbindo-lhe 
a declaração de aceite dos mesmos, conforme as especificações do edital e obedecendo o Art. 
140, Inciso II, Alíneas a) e b) e os seus parágrafos da Lei 14.133/2021: 
18.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Edital e seus anexos e na proposta, serão recebidos de forma 
temporária por um prazo de 5 (cinco) dias úteis para testes de funcionamento e operacionalização. 

18.2.1. O objeto poderá ser rejeitado, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
identificadas que as especificações técnicas estejam fora dos requisitos da contratação/proposta 
financeira, devendo ser substituídas dentro de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.2.2. O recebimento provisório ocorrerá na entrega inicial acompanhado da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente para fins de verificação da aceitabilidade dos produtos, 
contagem, comprovação de entrega das marcas devidamente indicadas na Proposta financeira, 
no Contrato de Fornecimento e compatibilidade com os itens solicitados.  
18.3. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e seus anexos e na proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo de 10 
(dez) dias úteis contados do recebimento provisório. Na hipótese da verificação a que se refere 
o item não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
18.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
18.5. Caso haja algum item divergente dos itens constantes neste termo, será recusado sem 
nenhum ônus para Prefeitura Municipal de Tabaí – RS, ou qualquer uma das secretarias, 
notificando a empresa para substituição imediata. 
18.6. Somente serão aceitos os itens especificados neste termo de referência, sendo recusados 
qualquer produto com especificação diferente. Para tanto, será designado servidor para 
fiscalização de contrato, e caso o produto solicitado não atenda a especificação solicitada, será 
recusado sem nenhuma oneração para esta Secretaria, bem como para a Prefeitura Municipal 
de Tabai-RS. 
 
19. DAS GARANTIAS 
19.1. GARANTIA, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA: 

19.1.1. A garantia abrange utilização do equipamento durante 12 (doze) meses 
ininterruptos, a realização da manutenção corretiva e preventiva dos mesmos pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, conforme as normas 
técnicas específicas;  

19.1.2. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir as falhas 
apresentadas, no equipamento devendo realizar ajustes necessários para funcionamento normal 
e eficaz do mesmo.  

19.1.3. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação para corrigir inoperância 
ou falta de efetividade nas funcionalidades do equipamento, no prazo de até 15 (quinze) dias 



 

 

úteis, contados a partir da data de encaminhamento da notificação para o e-mail oficial da 
empresa contratada.  

19.1.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante. 
19.2. GARANTIA LEGAL 

19.2.1. Para todos os itens duráveis (móveis e equipamentos) que não possuem garantia 
contratual superior fornecida pelo fabricante, é sugerido a garantia legal mínima de 90 
(noventa) dias, conforme dispõe o Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), contados a partir do recebimento definitivo do produto. 
19.3. GARANTIA CONTRATUAL ADICIONAL (quando houver) 

19.3.1. Caso o fabricante ou fornecedor ofereça garantia contratual superior, está deverá 
ser expressamente indicada no momento da entrega e abranger o mesmo escopo da garantia 
legal, incluindo cobertura para defeitos de fabricação e vícios aparentes ou ocultos. 
19.4. CONSIDERÇÕES SOBRE AS GARANTIAS: 

19.4.1. As garantias serão prestadas com vistas a manter os equipamentos fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

19.4.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas. 

19.4.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos produtos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias. 

19.4.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

19.4.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito, SEM ÔNUS para a administração no prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis, contados a partir da data da notificação. Em caso de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada, o prazo 
de retirada será de 10 (dez) dias da notificação e mais 30 (trinta) dias para devolução, contados 
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado. 

19.4.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem 
que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

19.4.7. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

19.4.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso 
de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

19.4.9. No caso de não haver conserto do objeto, o mesmo deverá ser substituído por 
outro equipamento NOVO, com as mesmas especificações, sem custos para a Prefeitura 
Municipal de Tabaí/RS. 
 
20. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
20.1. GESTÃO 
20.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial: 



 

 

20.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila; 
20.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
20.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
20.1.5. A gestão do presente contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da 
Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social. 
 
20.2. FISCALIZAÇÃO 
20.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
20.2.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração; 
20.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
20.2.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
20.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
20.2.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
20.2.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
20.2.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
20.2.9. A responsável pela fiscalização do contrato será a servidora lotada na Secretária 
Municipal de Saúde, Sra. Vaneça Terezinha de Azevedo Brandão, nomeada pela Portaria 
087/2026. 
20.2.10. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e 
diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto 
contratado, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
21.1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são aquelas previstas nos “itens 6 
e 7 do Termo de Referência”, anexo ao Edital.  
 
22. DO PAGAMENTO 
22.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do 
recebimento definitivo e, somente, será liberado após da apresentação da nota fiscal/fatura 
conferida e aprovada pela secretaria requerente e fiscal do contrato. 
22.1.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 
titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, nº da conta) deverão ser informados 
pela proponente na Nota Fiscal. 
22.1.2. As tarifas decorrentes da transferência dos valores para as contas dos fornecedores, 
serão descontados dos valores devidos. 



 

 

22.1.3. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o pagamento 
será por meio de boleto bancário. 
22.1.4. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das 
contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 
correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 
na forma do § 4º, do art. 31, da Lei n. 9.032/95. 
22.1.5. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro 
documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da 
Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção 
pelo Simples Nacional, conforme § 1º do Art. 31 da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 
15/12/2004. 

22.1.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

22.1.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

22.2. As despesas resultantes do presente processo de contratação correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social 

Projeto Atividade: 1.246 - Manutenção das Atividades da Sec. da Saúde (Qualif. Infraest. 
Farmácias Medicamentos Port. SES 1253/2025) 

Categoria Econômica: 3.4.4.90.52.00.00.00.00.4050 – 1299 – Equipamentos e Material 
Permanente. 
 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1. Conforme previsão no art. 155 e seus incisos da Lei 14.133/2021, o licitante e contratado 
serão responsabilizados administrativamente pelas infrações, sem prejuízo das sanções 
elencadas na norma. 
23.2. Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato, não se aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da 
não aceitação da primeira convocada, conforme art. 90 c/c art. 155 VI e 156, §3º da Lei 
14.133/2021. 
23.3. Pelo descumprimento das condições estabelecidas, à CONTRATADA fica sujeita às 
seguintes sanções elencadas no art. 156 da Lei 14.133/2021, isoladas ou cumulativamente, nos 
termos da referida norma: 
23.3.1. Advertência 

23.3.1.1. Por inexecução parcial do contrato, fica o mesmo sujeito a advertência, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na lei.  

23.3.1.2. Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos 
serviços do Departamento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
23.4. Multa. 

23.4.1. Por atraso na execução do objeto, fica o licitante sujeito a multa de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor do contrato a ser calculado desde o primeiro dia 
de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a trinta dias;  

23.4.2. Transcorridos os 30 (trinta) dias do prazo de inexecução do contrato será 
considerado rescindido o mesmo, com aplicação de multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor da contratação;  
23.5. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei 14.133/2021, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 
23.6. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS ou pode ser 
inscrita, para cobrança como dívida ativa, na forma da Lei. 



 

 

23.7. Nenhuma responsabilidade recairá sobre MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS por eventuais perdas 
e danos oriundos de danos causados a terceiros, por culpa ou dolo do contratado e seus 
prepostos. 
23.8. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 03 (três) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos a Administração, 
conforme art. 156, §4º, da lei 14.133/2021. 
23.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme previsão art. 156, §5º, da lei 
14.133/2021. 
23.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
conforme previsão do art. 158 do mesmo diploma legal. 
 
24. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

24.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com a Administração Pública 
poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

24.1.1. Retardarem a execução do pregão;  
24.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
24.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

24.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE TABAÍ/RS, 
seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, 
ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção. 
24.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 
24.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília DF. 
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 



 

 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.11. A critério da Administração, o objeto do presente Pregão poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo 125 da Lei 14.133/2021. 
25.12. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 
deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 156 da Lei 14.133/2021. 
25.13. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 
Adjudicatário a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
25.14. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, ou anulá-la, 
em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar nos termos dos incisos II e III do art. 
71 da Lei 14.133/2021. 
25.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
25.16. Para a assinatura de contrato, o licitante vencedor deverá fornecer, juntamente com os 
documentos de habilitação, a qualificação completa da pessoa responsável pela assinatura do 
mesmo, e, em se tratando de procurador, a respectiva procuração pública ou particular com firma 
reconhecida por tabelião, com poderes específicos. 
25.17. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 
o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante 
ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza. 
25.18.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e www.tabai.rs.gov.br. 
25.19. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h30min e das 13h às 16h30min, ou pelo telefone +55 (51) 
99656 6853. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal de Compras Públicas, 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
25.20. As demais condições omissas no presente edital, serão supridas pela Lei de Licitações e 
Contratos nº 14.133/2021. 
25.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

Anexo I - Modelo de Proposta 
Anexo II - Minuta do Contrato 
Anexo III - Estudo Técnico Preliminar 
Anexo IV - Termo de Referência 
 

 
Tabaí, 10 de novembro de 2026. 

 
 
 

ANDERSON DE AZEVEDO VARGAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026 

 
 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

FORNECEDOR:                                       

ENDEREÇO: 

CNPJ:                                                            INSCRIÇÃO ESTADUAL:            

TELEFONE: 

EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

REPRESENTE LEGAL 

 
1. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

1.1. Tabela de quantitativos e valores: 

 

1.2. Os preços cotados serão considerados com até 2 (duas) casas após a vírgula.  

1.3.O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da sessão 

deste pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 

1.4. Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídos todas as despesas, impostos, taxas e 
contribuições incidentes sobre objeto licitado, inclusive todas as despesas da entrega. 

 
 
 

Tabaí, ..... de ......... de 2026. 
 
 
 
 
 

Nome e assinatura do responsável legal 
 

 

 

 

 

 

 

 

Item DESCRIÇÃO - UNIDADE 
Quant. 
/ Unid. 

 
MARCA / 
MODELO 

Valor Unit. Valor total 

1 
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 
QUE ESTÁ SENDO OFERTADO 

    



 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO  
Nº ___/2026 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE TABAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 01.615.515/0001-69, neste ato representado pelo Sr. Anderson de 
Azevedo Vargas, Prefeito Municipal, adiante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
____________, inscrita no CNPJ sob n° _________________, com sede na 
_____________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)______________, portador da 
carteira de identidade nº___________, e do CPF nº__________, adiante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato que foi procedido da Pregão Eletrônico nº 
16/2026, objeto do  processo administrativo nº 87/2026, que autorizou a contratação, 
subordinando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como das seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto aquisição DE CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO 
DE IMUNOBIOLÓGICOS E MEDICAMENTOS TERMOLÁBEIS, tipo vertical, com capacidade 
mínima de 420 LITROS, DESTINADA À FARMÁCIA BÁSICA MUNICIPAL, no município de 
Tabaí/RS, em conformidade com o estabelecido no Edital, Termo de Referência e Estudo 
Técnico Preliminar, anexos ao processo. 
 

1.2. Demais informações pertinentes ao objeto do contrato estão detalhadas nos anexos do 

edital. 

 
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.4. Os recursos para aquisição do objeto da presente licitação são provenientes da Portaria 
Estadual SES 1253/2025, destinado à qualificação da infraestrutura das Farmácias de 
Medicamentos Especiais - Porte II. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
2.1. O preço global/total do presente contrato é de R$ __________ (__). 
2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do recebimento 
definitivo e, somente, será liberado após da apresentação da nota fiscal/fatura conferida e 
aprovada pela secretaria requerente (fiscal do contrato). Os recursos para aquisição do objeto 
da presente licitação são provenientes em parte da Portaria Estadual SES 1253/2025, destinado 
à qualificação da infraestrutura das Farmácias de Medicamentos Especiais - Porte II (REC 4050) 
e parte proveniente de fonte municipal (REC 4190). 

2.2.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente 
de titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, nº da conta) deverão ser informados 
pela proponente na Nota Fiscal. 

2.2.2. As tarifas decorrentes da transferência dos valores para as contas dos 
fornecedores, serão descontados dos valores devidos. 

2.2.3. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o 
pagamento será por meio de boleto bancário. 

2.2.4. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento 
das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 
correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 
na forma do § 4º, do art. 31, da Lei n. 9.032/95. 

2.2.5. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro 
documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da 
Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção 



 

 

pelo Simples Nacional, conforme § 1º do Art. 31 da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 
15/12/2004. 

2.2.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

2.2.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

2.3. As despesas resultantes do presente processo de contratação correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social 

Projeto Atividade: 1.246 - Manutenção das Atividades da Sec. da Saúde (Qualif. Infraest. 
Farmácias Medicamentos Port. SES 1253/2025) 

Categoria Econômica: 3.4.4.90.52.00.00.00.00.4050 – 1299 – Equipamentos e Material 
Permanente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL, PRAZO E HORÁRIO PARA ENTREGA 
3.1.  A entrega do objeto, em sua totalidade, deverá ser na Unidade Básica de Saúde Central, 
na Farmácia Básica Municipal, situada na Rua 28 de Dezembro, nº 432, Bairro Centro, no 
município de Tabaí/RS, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, que poderá ser através de endereço 
de correio eletrônico (e-mail). O horário para entrega é das 08 horas às 11:30h e das 13:00 
às 16:30. 
3.2.  Se a empresa perceber que o prazo de fornecimento dos materiais não pode ser cumprido, 
deve comunicar à Secretaria imediatamente, apresentando o motivo pelo qual não cumpriu o 
prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para a entrega.  
3.3.  A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria Municipal da Saúde, 
na forma da lei e segundo os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à 
empresa da decisão proferida;  
3.4. Os objetos enviados por transportadora deverão ser descarregados pelos funcionários da 
empresa, devidamente identificados e conferidos no ato de entrega pelo(s) fiscal(is) do contrato 
da Prefeitura Municipal, não podendo de maneira nenhuma a transportadora atrapalhar ou 
impedir o ato de conferência pelo profissional. O impedimento por parte da transportadora poderá 
ocasionar notificação à empresa licitante, tendo em vista que esta obrigação deverá ser 
informada as transportadoras ao aceitarem realizar o envio do material. 
3.5. Os objetos entregues deverão estar acompanhados pela nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente e ser das mesmas marcas indicadas nas propostas apresentadas 
no Pregão Eletrônico. 
3.6. O Responsável em acompanhar e fiscalizar o contrato, deverá assegurar a conformidade 
com as especificações contidas no Edital e Termo de Referência, na proposta financeira e no 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. Por se tratar de compras, os bens serão recebidos pelo fiscal do contrato, incumbindo-lhe a 
declaração de aceite dos mesmos, conforme as especificações do edital e obedecendo o Art. 
140, Inciso II, Alíneas a) e b) e os seus parágrafos da Lei 14.133/2021: 
4.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Edital e seus anexos e na proposta, serão recebidos de forma 
temporária por um prazo de 5 (cinco) dias úteis para testes de funcionamento e operacionalização. 

4.2.1. Os matérias poderão ser rejeitados no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando identificadas que as especificações técnicas estejam fora dos 
requisitos da contratação/proposta financeira, devendo ser substituídas dentro de 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

4.2.2. O recebimento provisório ocorrerá na entrega inicial acompanhado da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente para fins de verificação da aceitabilidade dos produtos, 



 

 

contagem, comprovação de entrega das marcas devidamente indicadas na Proposta financeira, 
no Contrato de Fornecimento e compatibilidade com os itens solicitados.  
4.3. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e seus anexos e na proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo de 10 
(dez) dias úteis contados do recebimento provisório. Na hipótese da verificação a que se refere 
o item não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
4.5. Caso haja algum item divergente dos itens constantes neste termo, será recusado sem 
nenhum ônus para Prefeitura Municipal de Tabaí – RS, ou qualquer uma das secretarias, 
notificando a empresa para substituição imediata. 
4.6. Somente serão aceitos os itens especificados neste termo de referência, sendo recusados 
qualquer produto com especificação diferente. Para tanto, será designado servidor para 
fiscalização de contrato, e caso o produto solicitado não atenda a especificação solicitada, será 
recusado sem nenhuma oneração para esta Secretaria, bem como para a Prefeitura Municipal 
de Tabai-RS. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS GARANTIAS 
5.1. GARANTIA, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA: 

5.1.1. A garantia abrange utilização do equipamento durante 12 (doze) meses 
ininterruptos, a realização da manutenção corretiva e preventiva dos mesmos pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, conforme as normas 
técnicas específicas;  

5.1.2. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir as falhas 
apresentadas, no equipamento devendo realizar ajustes necessários para funcionamento normal 
e eficaz do mesmo.  

5.1.3. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação para corrigir inoperância 
ou falta de efetividade nas funcionalidades do equipamento, no prazo de até 15 (quinze) dias 
úteis, contados a partir da data de encaminhamento da notificação para o e-mail oficial da 
empresa contratada.  

5.1.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante. 
5.2. GARANTIA LEGAL 

5.2.1. Para todos os itens duráveis (móveis e equipamentos) que não possuem garantia 
contratual superior fornecida pelo fabricante, é sugerido a garantia legal mínima de 90 
(noventa) dias, conforme dispõe o Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), contados a partir do recebimento definitivo do produto. 
5.3. GARANTIA CONTRATUAL ADICIONAL (quando houver) 

5.3.1. Caso o fabricante ou fornecedor ofereça garantia contratual superior, está deverá 
ser expressamente indicada no momento da entrega e abranger o mesmo escopo da garantia 
legal, incluindo cobertura para defeitos de fabricação e vícios aparentes ou ocultos. 
5.4. CONSIDERÇÕES SOBRE AS GARANTIAS: 

5.4.1. As garantias serão prestadas com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.4.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas. 

5.4.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos produtos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias. 



 

 

5.4.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento. 

5.4.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito, SEM ÔNUS para a administração no prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis, contados a partir da data da notificação. Em caso de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada, o prazo 
de retirada será de 10 (dez) dias da notificação e mais 30 (trinta) dias para devolução, contados 
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado. 

5.4.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem 
que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.4.7. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

5.4.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso 
de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

5.4.9. No caso de não haver conserto do objeto, o mesmo deverá ser substituído por outro 
equipamento NOVO, com as mesmas especificações, sem custos para a Prefeitura Municipal de 
Tabaí/RS. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial: 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila; 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. A gestão do presente contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da 
Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  



 

 

7.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  
7.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
7.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
7.9. A responsável pela fiscalização do contrato será a servidora lotada na Secretária Municipal 
de Saúde, Sra. Vaneça Terezinha de Azevedo Brandão, nomeada pela Portaria 087/2026. 
7.10. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 
visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, 
sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 
 
CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA 
8.1. A vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, contados da data da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
9.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período da contratação.  
9.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
9.3. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão 
de deferir ou rejeitar o pedido 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no “Termo 
de Referência, nos itens 6 e 7”, anexo do Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
11.1. As sanções administrativas e penalidades referentes à execução do contrato são aquelas 
previstas no “no Edital, nos itens 23 e 24”, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA:  

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.   

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I, 
do art. 138, da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima Primeira; 

13.1.2. Consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo, assegurado à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência 
de um dos motivos previstos no art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 



 

 

prevista no art. 115, da Lei nº 14.133/2021. 
13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da Lei nº 
14.1333/2021. 

13.5.1. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, 
dentro do Limite permitido pelo art. 125, da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor atualizado do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO 
15.1. O presente contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 16/2026, processado nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação subsidiária da Lei Complementar 123/2006, e à 
proposta comercial contratada, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro de Taquari, RS, para dirimir as questões porventura derivadas do 
presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
16.2. Assim, justos e contratados, mandaram lavrar o presente instrumento, em duas (02) vias 
de igual teor e forma, que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 
 

 
Tabaí, ____ de __________ de 2026. 

 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE TABAÍ 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

CONTRATADA 
 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP  

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA  

 


